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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL nº 0039631-32.2004.815.2001 - 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital.
RELATOR  : Marcos William de Oliveira, Juiz Convocado em substituição ao Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
Apelante      : Município de João Pessoa, representado por seu Prefeito Constitucional
Advogada    : Adelmar Azevedo Régis 
Primeiro Apelado    : CEHAP – Cia Estadual de Habitação Popular
Advogada    : Flávio Henrique M Leal
SegundoApelado    : Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, Adlany Alves Xavier

APELAÇÃO CÍVEL — EXECUÇÃO FISCAL — TAXA DE COLETA 
DE  RESÍDUOS  —  LEI  Nº  16/98  —  AUSÊNCIA DE  PREVISÃO 
ESPECÍFICA  DE  INCIDÊNCIA  EM  PRÉDIO  PÚBLICO  — 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO —  IRRESIGNAÇÃO — AFRONTA 
AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE  NÃO  CONFIGURADA  — 
POSSIBILIDADE  DA  TAXAÇÃO  —  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA — PROVIMENTO DO RECURSO. 

—  É  possível  a  cobrança aos  prédios  públicos  da  Taxa de  Coleta  de 
Resíduos-TCR prevista na Lei Complementar nº 16/98, do Município de  
João Pessoa, uma vez que o serviço público prestado revela-se específico e  
divisível. Precedentes desta Corte. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em provimento ao recurso, nos termos do voto 
relator. 

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de João Pessoa em 
face da sentença de fls.38/41 que, julgou improcedente a execução fiscal manejada contra a CEHAP 
– Cia Estadual de Habitação Popular e o Estado da Paraíba.
 

Alega o recorrente que a cobrança da Taxa de Coleta de Resíduos (TCR) é 
legal, e que o fato de não constar expressamente o imóvel público não significa afronta ao princípio 
da legalidade. Argumenta ainda, que não se está criando nova categoria de contribuinte ao fazer 
incidir a TCR sobre os imóveis públicos, mas, apenas, interpretando analogicamente a LC nº 16/98, 
na medida em que é desnecessária a previsão explícita de tal cobrança, haja vista a taxa não incidir 
sobre o imóvel em si, mas em razão dos resíduos nele produzidos (fls. 51/56).

Devidamente  intimadas,  as  partes  não  ofertaram contrarrazões,  conforme 



certidão de fl.59

A Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  de  fls.  65/66,  opinou  pelo 
prosseguimento do recurso sem manifestação de mérito.

 
É o breve relatório. 

Decido.

In casu, o agravado ingressou com Ação de Execução Fiscal com base na 
Certidão de Dívida Ativa nº 2004/128250, referente à TCR (taxa de coleta de resíduos) do exercício 
de 2004, no valor de R$ 2.208,17 (dois mil duzentos e oito reais e dezessete centavos).

Ato contínuo, o magistrado de primeiro grau julgou improcedente o pedido 
inicial.

Pois bem.

A controvérsia reside na possibilidade, ou não, da cobrança da taxa de coleta 
de resíduos (TCR) pelo Município de João Pessoa em face do Estado da Paraíba.

Importante  destacar,  de plano,  que esta  Corte,  por  meio do Incidente  de 
Uniformização de Jurisprudência de n. 2001205-85.2013.815.0000, de relatoria do eminente Des. 
João  Alves  da Silva,  uniformizou seu  entendimento,  no  sentido  de  que somente  é  permitida  a 
cobrança da taxa de coleta de resíduos sobre prédios públicos localizados no Município de João 
Pessoa a partir da vigência da Lei Complementar Municipal n. 41/2006, vez que inexistia previsão 
legal acerca da referida tributação em momento anterior à edição da respectiva norma.

A  esse  respeito,  o  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  decidiu,  naquela 
oportunidade e à unanimidade, pela edição do seguinte enunciado sumular: 

“É ilegal a cobrança da TCR – Taxa de Coleta de Resíduos sobre imóveis públicos  
situados no município de João Pessoa, relativa ao período anterior à vigência da  
LC Municipal nº 41/2006, por ausência de previsão legal”.

À  luz  desse  referido  dispositivo,  não  subsiste  margem  para  decisões 
divergentes  nesta  Corte,  devendo,  assim,  ser  uniformizado  o  entendimento  no  sentido  do 
reconhecimento da licitude da incidência da Taxa de Coleta de Resíduos sobre os prédios públicos 
apenas a contar do ano de 2007, isto é, a partir da edição da Lei Complementar Municipal de n. 
41/2006,  porquanto  permissiva  da  cobrança  de  tal  exação fiscal  sobre  imóveis  pertencentes  ao 
Poder Público. 

Trasladando-se tal raciocínio ao caso dos autos, evidencia-se a ilegalidade 
da exação fiscal  sobre o bem pertencente  ao recorrente,  pois,  como se verifica  da Certidão de 
Dívida Ativa colacionada na execução fiscal, o fato gerador está relacionado ao exercício ao ano de 
2001, ou seja, anterior à Legislação Complementar Municipal de n. 41/06, vigente a partir do ano de 
2007.

Calha  registrar,  ainda,  a  título  de  ilustração,  que  anterior  à  mencionada 
norma, vigia a LC n. 16/98, a qual, por sua vez, não fazia previsão da incidência da respectiva taxa 
sobre os imóveis públicos, descabendo interpretação por analogia ou extensiva ao caso. 

Art.  1º A Taxa de Coleta de Resíduos – TCR  tem como  fato gerador a utilização 



efetiva ou potencial, dos serviços municipais de coleta,  transporte e destinação final 
dos resíduos sólidos, restados ao contribuinte ou posta a sua disposição.

3º Como Fator de Utilização serão aplicados os seguintes índices:
I - residencial, 0,8820;
II - residencial com coleta seletiva, 0,8379
III - comercial sem produção de lixo orgânico, 2,8791;
IV - comercial  sem  produção de  lixo orgânico com coleta seletiva, 2,7352;
V - comercial com produção de lixo orgânico, 4,149;
VI - comercial  com  produção  de  lixo orgânico com coleta seletiva, 3,9415
VII - indústria, 2,6838;
VIII - indústria com coleta seletiva, 2,5497;
IX - vazio urbano (murado e com calçada)), 0,85;
X - vazio urbano (murado), 1,0;
X - vazio urbano (não murado), 1,5.

Nesse  sentido,  importante  destacar  alguns  precedentes  deste  egrégio 
Tribunal de Justiça, “in verbis”: 

PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO FISCAL - NULIDADE DA CDA - TAXA 
DE COLETA DE RESÍDUOS SOBRE PRÉDIOS PÚBLICOS SITUADOS NO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA - COBRANÇA INERENTE AO EXERCÍCIO 
DE  2001  -  ILEGALIDADE  DA EXAÇÃO  COM  FUNDAMENTO  NA LEI  
COMPLEMENTAR Nº 16/1998 - DESCRIÇÃO LEGAL QUE NÃO INCLUI A 
CATEGORIA  PRÉDIOS  PÚBLICOS  -  PREVISÃO  ULTERIOR,  APENAS 
COM O ADVENTO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 41/2006 ¿ NULIDADE DA 
CDA  RECONHECIDA  ¿  EXTINÇÃO  DA  AÇÃO  EXECUTIVA -  
PROVIMENTO DO APELO. Por se tratar a nulidade de CDA matéria de ordem  
pública, insuscetível de preclusão nas instâncias ordinárias, pois consubstancia-
se em condição da ação executiva fiscal, sua apreciação pode ser deduzida por  
meio dos aclaratórios. Nesse cenário,  cuidando-se a ação executiva fiscal de  
cobrança  de  débito  referente  a  tributo  sobre  imóvel  público  cujo  exercício  
financeiro é anterior a edição da LC Municipal nº 41/2006, mostra-se ilegal sua  
cobrança, por ausência de previsão legal, nos termos da Súmula n.º 46 do TJPB  
e,  via  de  consequência,  julgo  extinta  a  ação  executiva  fiscal. (TJPB  -  
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00749338820058152001, - Não possui -,  
Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. Em 09-12-2015)

PROCESSSUAL CIVIL e  TRIBUTÁRIO ¿  Apelação cível  ¿  Execução Fiscal  ¿  
Homologação  de  cálculo  ¿  Taxa  de  Coleta  de  Resíduo  ¿  Prédio  Público  ¿ 
Previsão legal tributária, a partir da vigência da Lei Complementar Municipal N.  
41/2006 ¿ Cobrança anterior ¿ Ilegalidade ¿ Entendimento sumulado do TJPB ¿ 
Reforma da decisão ¿ Art.  557, § 1º-A,  do CPC ¿ Provimento monocrático. -  
Inexistindo previsão legal expressa de incidência da Taxa de Coleta de Resíduos  
-  TCR,  relativa aos  imóveis  públicos  na Lei  Complementar  16/98,  correta a  
desconstituição do crédito tributário, mormente a necessidade de observância  
aos  princípios  da  legalidade  e  da  tipicidade  tributárias.  -  Súmula  nº  46  do 
TJPB: "É ilegal a cobrança da TCR - Taxa de Coleta de Resíduos sobre imóveis  
públicos situados no município de João Pessoa, relativa ao período anterior à  
vigência da LC Municipal nº 41/2006, por ausência de previsão legal". - Nos 
termos  do  §  1º-A  do  art.  557  do  CPC,  "Se  a  decisão  recorrida  estiver  em 
manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao 
recurso".  Vistos,  etc.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  
00228012520038152001, - Não possui -, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA 
C RAMOS , j. em 27-11-2015) 



APELAÇÃO CÍVEL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. TAXA DE COLETA 
DE  RESÍDUOS  (TCR).  PRÉDIO  PÚBLICO  SITUADO  NO  MUNICÍPIO  DE 
JOÃO  PESSOA.  IMUNIDADE  TRIBUTÁRIA.  NÃO  INCIDÊNCIA  SOBRE 
TAXAS.  FATO  GERADOR  OCORRIDO  NO  EXERCÍCIO  DE  2001.  
ILEGALIDADE  DA  EXAÇÃO  COM  FUNDAMENTO  NA  LEI 
COMPLEMENTAR Nº 16/1998. DESCRIÇÃO LEGAL QUE NÃO ABARCA A 
CATEGORIA. HIPÓTESES PARA AS QUAIS APENAS HOUVE PREVISÃO 
COM O ADVENTO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 41/2006. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA Nº 46 DO TJ/PB. DESPROVIMENTO DO APELO. ¿ A imunidade 
tributária é uma hipótese constitucional de intributabilidade ou de não incidência 
constitucionalmente qualificada. Entretanto, o art. 150, VI, da CF faz menção a 
uma espécie de tributo ¿ ao imposto, de forma que a imunidade recíproca dos  
entes federados não abrange as taxas,  a exemplo da TCR, objeto do presente  
litígio. ¿ Antes do advento da Lei Complementar Nº 41/2006, que dispõe sobre a  
Taxa de Coleta de Resíduos ¿ TCR do Município de João Pessoa, o tributo em  
referência se encontrava previsto nos termos da Lei Complementar Municipal de  
nº 16/1998, através da qual, para se determinar o valor da taxa, os grupos de  
contribuintes eram classificados segundo a estimativa da produção potencial do 
lixo, uma vez que a base de cálculo levava em consideração a própria categoria  
do  imóvel,  o  qual  se  afigurava  qualificado  como  "residencial",  "comercial",  
"industrial"  ou  "vazio".  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  
00649506520058152001,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 24-11-2015) 

Desse modo, inexistindo previsão legal para a incidência da TCR em relação 
aos imóveis públicos na época do fato gerador, e, para evitar ofensa aos princípios acima referidos, 
a sua cobrança não deve ser efetivada.

Portanto, é de se considerar, no caso, a manifesta ilegalidade da cobrança da 
taxa de coleta de resíduo sobre o imóvel público do ente estatal recorrente, vez que, como dito, o 
fato gerador do tributo é anterior à vigência da LC n. 41/2006, devendo, por consequência, ser dado 
provimento ao recurso, extinguindo a execução fiscal.

Em razão do exposto, dou provimento ao recurso, reformando a sentença 
vergastada.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram do 
julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado em substituição ao 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. Maria 
das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de 
Justiça convocado.

João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Dr. Marcos William de Oliviera
     RELATOR



Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram do 
julgamento,  Exmo.  Dr.  Marcos  William de  Oliveira  (relator),  Juiz  convocado  para  substituir  o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e a Exma. 
Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça 
convocado.

João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL nº 0039631-32.2004.815.2001 - 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de João Pessoa em 
face da sentença de fls.38/41 que, julgou improcedente a execução fiscal manejada contra a CEHAP 
– Cia Estadual de Habitação Popular e o Estado da Paraíba.
 

Alega o recorrente que a cobrança da Taxa de Coleta de Resíduos (TCR) é 
legal, e que o fato de não constar expressamente o imóvel público não significa afronta ao princípio 
da legalidade. Argumenta ainda, que não se está criando nova categoria de contribuinte ao fazer 
incidir a TCR sobre os imóveis públicos, mas, apenas, interpretando analogicamente a LC nº 16/98, 
na medida em que é desnecessária a previsão explícita de tal cobrança, haja vista a taxa não incidir 
sobre o imóvel em si, mas em razão dos resíduos nele produzidos (fls. 51/56).

Devidamente  intimadas,  as  partes  não  ofertaram contrarrazões,  conforme 
certidão de fl.59

A Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  de  fls.  65/66,  opinou  pelo 
prosseguimento do recurso sem manifestação de mérito.

 

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 07 de junho de 2016

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado/Relator


